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Subcomissão acata as 
principais bandeiras 
do sindicalismo 

! por Thot» Bastos 
i de Brasília 
i 

Iodas as principais ban­
deiras do movimento sindi­
cal i brasileiro foram con­
templadas no relatório da 
Subcomissão de Direitos 
dos' Trabalhadores, enca­
minhado ontem aos 24 
membros pelo seu relator, 
deputado Mário Lima 
(PMDB-BA): salário míni­
mo, fixado pelo Congresso 
Nacional, direito à sindica­
lizarão e à greve a todas as 
categorias profissionais, 
estabilidade no emprego, 
redução da jornada de tra­
balho para quarenta horas 
semanais, reajuste auto­
mático mensal de salários 
pela variação do índice do 
custo de vida, proibição de 
trabalho a menor de qua-
tor?e anos, proibição de lo­
cação e sublocação de mão-
de-obra e participação no 
lucro ou faturamento das 
empresas, entre outras. 

Como novidades, o rela­
tório trouxe a proibição da 
caracterização, como ren­
da, para efeitos tributários, 
da remuneração até o limi­
te de vinte salários míni­
mos, o regime de sindicato 
único por ramo de ativida-
de preponderante na em­
presa, a determinação de 
que lei ordinária instituirá 
um regime jurídico único 
para servidores da União, 
estados e municípios, a de­
terminação de que os sol­
dos militares sejam reajus­
tados sob os mesmos índi­
ces e nas mesmas ocasiões 
das remunerações dos ser­
vidores civis, e ainda a 
anistia ampla, geral e ir­
restrita a todos os punidos 
no período entre setembro 
de 1961 e fevereiro de 1987, 
com direito a reintegração 
ao serviço ativo e ao rece­
bimento dos vencimentos 
corrigidos. 

Baseando-se em mais de 
1.390 propostas (14% do to­
tal de todas as sugestões 
recebidas pelas 24 subco­
missões), e depois de ouvir 
28 entidades, Mário Lima 
chama a atençio para a de­
cisão da subcomissão em 
garantir os princípios bási­
cos dos trabalhadores na 
Carta Magna: "Tecnica­
mente, não há por que dei­
xar para a lei ordinária a 
claridade dos princípios", 
afirma, "porque temos 
enorme dívida social a res­
gatar no País". 

PMDB 

Em discussão 
a convenção 
do partido 

por Zononl Antunes 
de Brasília 

A comissão executiva na­
cional do PMDB reúne-se 
hoje, às 10 horas da manhã, 
no gabinete do presidente 
do partido, deputado Ulys-
ses Guimarães, para deci­
dir sobre a convocação da 
convenção nacional do 
PMDB. O pedido de convo­
cação é do senador José 
Fogaça (RS) — e endossa­
do pelo senador Affonso Ca­
margo (PR) — e tem como 
objetivo discutir a duração 
do mandato do presidente 
José Sarney. 

O líder do PMDB na Câ­
mara, deputado Luiz Hen­
rique (SC), informou que a 
comissão executiva tam­
bém vai analisar uma pro­
posta que sugere ao líder 
do partido na Constituinte, 
senador Mário Covas (SP), 
convocar uma reunião da 
bancada do PMDB na As­
sembleia Constituinte. 

Segundo Luiz Henrique, 
a definição da duração do 
mandato do presidente da 
República deve sair de 
"dentro do partido. 

Segundo o relator, não 
houve grandes polémicas 
durante a fase inicial da 
subcomissão, devendo 
ocorrer a partir de agora 
maior debate em função da 
fase de detalhamento das 
propostas. Ele afirmou ter 
facilitado o trabalho da 
subcomissão o fato de a 
maioria absoluta dos seus 
membros ter subscrito a 
proposta encaminhada pe­
lo Departamento Intersin­
dical de Assessoria Parla­
mentar (DIAP), que repre­
senta o conjunto do movi­
mento sindical. "Foi o nos­
so texto-base". revelou. 

MILITARES 

Relatório final mantém o 
papel das Forças Armadas 

Propriedade rural 
pode ficar limitada 
a 100 módulos 

por Eliana Simonetti 
de Brasília 

O capítulo da Constitui­
ção que trata da defesa do 
Estado, da sociedade e da 
sua segurança, de acordo 
com a proposta do relator 
da subcomissão encarrega­
da do tema, Ricardo Fer­
reira Fiúza (PFL-PE), não 
terá novidades. "Inovar, 
rever, aprimorar, moder­
nizar, caminhar na busca 
de uma sociedade cada dia 
mais justa, não deve signi­
ficar necessariamente 
romper com a tradição e os 
costumes, violentando a 

Políticos apoiam pacto 
defendido por Pires 

por Cecília Pires 
de Brasília 

Os setores militares es­
tão "atentos" à atual situa­
ção que o País atravessa e 
coesos em torno do presi­
dente José Sarney, disse 
ontem a este jornal uma 
fonte credenciada da área 
militar. Entendem ainda 
que a tese de um pacto so­
cial entre todos os setores 
da sociedade, defendida no 
último domingo pelo minis­
tro do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves, 
que representa o porta-voz 
da área militar, segundo 
enfatiza o mesmo infor­
mante, é a saída, hoje, pa­
ra superar a crise. 

A área militar, de acordo 
com a análise desta fonte, 
aponta a existência de gre­
ves por motivos justos e as 
greves que considera injus­
tificadas, mas admite que 
a população ficou decepcio­
nada e insatisfeita com o 
fracasso do Plano Cruzado. 
Por isso, entende este mili­
tar, a única forma para 
acabar com a alta generali­
zada de preços que, salien­
ta, não pode continuar é um 
novo congelamento. 

Estas considerações fo­
ram feitas a propósito do 
pronunciamento do minis­
tro Leônidas Pires Gonçal­
ves após participar das co­
memorações pelo Dia da 
Cavalaria, em Tramandaí, 
no Rio Grande do Sul, no úl­
timo domingo. Pires Gon­
çalves defendeu uma união 
nacional para acabar com 
o descompasso existente 
entre as exigências da Na­
ção e as possibilidades do 
Estado, que estão com as 
relações enfraquecidas. 
Criticou ainda as greves, 
defendendo que os segmen­
tos mais resistentes no pac­
to social terão agora de 
abandonar suas ambições 
pessoais para chegar à 
vontade nacional. 

O deputado Ulysses Gui­
marães comentou ontem, 
segundo relato do repórter 
Zanoni Antunes, a tese de 
um pacto social defendida 
pelo ministro do Exército, 
dizendo que a ideia "é mui­
to boa, mas há dificuldades 
evidentes a respeito. Quem 
se oporia a um pacto? inda-

MEK) AMBIENTE — Com o 
presença de especialistas de 
diversos países, a Companhia 
de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (Cetesb) Iniciou on­
tem o seminário sobre "Inci­
neração de Resíduos Sólidos 
Domésticos", no auditório da 
instituição. O ob|etivo * o de 
obter um parecer coniunto pa­
ra o problema da destinação 
final dos resíduos sólidos do­
mésticos na região metropoli­
tana de Soo Paulo. 

gou Ulysses. Disse, porém, 
que ele deveria ser viável, 
da forma como foi feito em 
outros países. 

O líder do PMDB na Câ­
mara, deputado Luiz Hen­
rique, afirmou, a respeito 
das declarações do minis­
tro do Exército, que o gene­
ral Leônidas "exerce um 
cargo de confiança do pre­
sidente da República, é um 
ministro que desempenha 
suas funções como os de­
mais, por isso não é de se 
estranhar que faça tal tipo 
de pronunciamento. Luiz 
Henrique disse ainda não 
acreditar que o pacto social 
em favor da transição, fei­
to após a eleição de Tancre­
do Neves, esteja rompido, 
mas concordou com a ideia 
de um pacto social que reu­
nisse empresários, empre­
gados, Igreja, OAB. "Em­
bora isto já tenha sido ten­
tado várias vezes, acho que 
temos que continuar ten­
tando", afirmou o líder. 

O deputado Prisco Viana 
(PMDB-BA), parlamentar 
muito ligado ao presidente, 
usou a mesma expressão 
dos analistas militares pa­
ra designar a posição, hoje, 
da área militar. "Os seto­
res militares estão aten­
tos." Prisco ainda procu­
rou afastar mais uma vez a 
possibilidade de renúncia 
por parte do presidente 
Sarney. "Não é do estilo do 
político Sarney renunciar", 
disse Prisco. "Ele nunca 
caminhará pelos caminhos 
da renúncia. E mais fácil, 
se pressionado, mandar 
uma emenda ao Congresso 
propondo eleições para 
presidente este ano mes­
mo, do que renunciar", 
afirmou Prisco. 

O senador Jarbas Passa­
rinho, líder do PDS e coro­
nel da reserva, disse ontem 
que os militares estão 
"preocupados, mas não 
muito", e que as declara­
ções do ministro do Exérci­
to poderiam ser remetidas 
a cinco anos atrás, durante 
o governo do general Fi­
gueiredo, quando o então 
ministro do Exército, Wal-
ter Pires, poderia ter dito 
as mesmas coisas. "As rei­
vindicações eram excessi­
vas e não havia como 
atendê-las", declarou Pas­
sarinho. "A única diferen­
ça é que na época, o presi­
dente era militar e o presi­
dente hoje é um civil." 

índole da nação, pois isso 
nos levaria a uma Consti­
tuição natimorta, a exem­
plo da de 1937", justifica o 
deputado em seu relatório. 

Até o final da semana 
passada, Fiúza dizia que 
seu anteprojeto adotaria 
muitas das propostas da 
Comissão Afonso Arinos, 
que alterava a competên­
cia das Forças Armadas, 
restringindo sua atuação a 
conflitos com outros 
países. O relatório final do 
deputado, divulgado on­
tem, no entanto, explica a 
mudança de ideia, ao afir­
mar que "o emprego das 
Forças Armadas é impera­
tivo na grave perturbação 
da ordem ou comoção in­
testina grave". Para ele, 
"a coercibilidade advinda 
da possibilidade de empre­
go das Forças Armadas na 
manutenção da segurança 
interna e a coação concreta 
de sua atuação, de acordo 

com a vontade nacional, 
legítima e democratica­
mente expressa, não po­
dem ser desprezadas". 

As Forças Armadas, por-
tanto, na proposta, 
"destinam-se à defesa da 
Pátria e à garantia dos po­
deres constitucionais, da 
lei e da ordem". 

Para a delesa do Estado, 
o anteprojeto cria o instru­
mento do estado de defesa, 
decretado pelo presidente 
da República para preser­
var ou restabelecer a or­
dem pública em locais res­
tritos. O período de dura­
ção do estado de defesa é 
de trinta dias, prorrogáveis 
uma vez, e neste tempo os 
bens e serviços públicos po­
derão ser ocupados pela 
União. 

O estado de sítio poderá 
ser decretado pelo presi­
dente da República, "ad re­
ferendum" do Congresso 
Nacional, no caso de como­

ção grave ou fatos para os 
quais seja ineficaz o estado 
de defesa, ou em caso de 
guerra ou agressão arma­
da estrangeira. Decretado 
o estado de sítio, com dura­
ção de trinta dias prorrogá­
veis, "só se poderão tomar 
contra as pessoas as se­
guintes medidas: obriga­
ção de permanência em lo­
calidade determinada, de­
tenção obrigatória em 
edifício não destinado a 
réus e presos por crimes 
comuns, restrições à invio­
labilidade de correspon­
dência, do sigilo das comu­
nicações ou a prestação de 
informações à liberdade de 
imprensa e radiodifusão, 
suspensão da liberdade de 
reunião, mesmo em se tra­
tando de associações legal­
mente organizadas, busca 
e apreensão em domicílio, 
intervenção nas empresas 
e serviços públicos e requi­
sição de bens". 

Santillo quer "programa claro" 
por José António Severo 

de Goiânia 

O governador de Goiás, 
Henrique Santillo, disse ser 
inútil uma proposta de 
união nacional se antes não 
houver um programa claro 
em torno do qual se possa 
aglutinar forças sociais e 
políticas. 

"Concordo com a ideia 
de união nacional proposta 
no Rio Grande do Sul pelo 
ministro do Exército, Leô­
nidas Pires Gonçalves. 
Mas não dá para fazer isto 
em cima de um discurso, 
de um apelo", afirmou, co­
mentando os termos da fa­
la do ministro na festa da 
Cavalaria, na cidade de 
Osório, domingo á tarde. 

Para o governador de 
Goiás, o ministro deveria 
ter sido mais explícito e 
enunciado concretamente 
quais forças deveriam 
compor esse grande acordo 
nacional. 

De maneira semelhante, 
o empresário Onofre Qui-
nan, presidente do grupo 
Onogás, um dos principais 
grupos empresariais de 
Goiânia, com atuação nos 
estados de Goiás, Minas 
Gerais, São Paulo e Mara­
nhão, comentou as declara­
ções do ministro do Exérci­
to: "O ministro precisa ser 
mais claro. A gente até en­
tende para quem ele estava 
mandando seu recado. En­
tretanto, as coisas preci­
sam ser ditas com clareza 
para que todos entendam". 

O governador insiste que 
qualquer acordo somente 
poderá ser feito em cima 
de um programa, bem cla­
ro. Da alocução do ministro 
do Exército, Santillo am­
pliou seu r?ciocínio para o 
tópico mais evidente do 
conclame de um governo 
de união nacional: "Não 
pode haver aliança que não 
seja em cima de um pro­
grama mínimo para a con­
juntura". 

E sentencia: "Quem tem 
de oferecer esse programa 
mínimo é o PMDB. Não 
adiantará nada fora dis­
so", e indica um caminho: 
"Fomos os primeiros a pro­
por uma reunião urgente 
de governadores com a 
executiva do PMDB. De­

pois, acho que nos devemos 
reunir com as lideranças 
do partido e das demais 
forças políticas até chegar­
mos a um acordo". Por 
fim, diz o governador, esse 
programa deverá ser leva­
do ao presidente da Repú­
blica e, só então, poderá 
ser levado a outras esferas 
de discussão. 

"Alguém tem de tomar 
isto a feito", disse o gover­
nador de Goiás. A ideia de 
um programa mínimo cla­
ro e explícito defendida pe­
lo governador Santillo vem 
de sua experiência como 
candidato ao governo do es­
tado nas últimas eleições. 
Quem explica seu entusias­
mo por esta estratégia é o 
secretário de Planejamen­
to de Goiás, Fernando Sa­

fa tle: "Toda nossa campa­
nha foi feita em torno de 
um programa de governo. 
Primeiro, fizemos vários 
seminários com vereado­
res, lideranças e prefeitos 
das diversas regiões do es­
tado, dentro do PMDB. De­
pois, ampliamos para dis­
cutir o programa com a so­
ciedade civil. No final, che­
gamos a colher sugestões 
sobre nosso programa em 
urnas colocadas à disposi­
ção do público nas cidades. 
E deu certo. Pode-se ver 
como essa estratégia fun­
cionou perguntando a qual­
quer cidadão nas ruas de 
Goiânia para ver como 
qualquer pessoa sabe algu­
ma coisa sobre o programa 
de governo do estado", con­
clui. 

por Francisca Stella Fogo 
de Brasília 

O conjunto de propostas 
contidas no relatório apre­
sentado ontem pelo deputa­
do Oswaldo Lima Filho 
(PMDB-PE) está em dis­
cussão a partir de hoje na 
subcomissão de política 
agrícola e fundiária e da 
reforma agrária da Consti­
tuinte, da qual o deputado é 
relator. 

Em síntese, as propostas 
são as seguintes: 

1) Conceituação do direi­
to de propriedade como 
obrigação social. Não como 
direito individual, como 
pretend e o grupo conser­
vador da subcomissão. A 
conceituação incorporada 
ao relatório foi proposta pe­
la Associação Brasileira de 
Reforma Agrária (ABRA), 
em audiência pública con­
vocada pela subcomissão. 

2) Instituição da perda 
sumária dos imóveis desa­
propriados. È um dos itens 
mais polémicos na subco­
missão. Tem o objetivo de 
viabilizar os objetivos so­
ciais da desapropriação, 
impedindo que a União só 
tome posse do imóvel de­
pois de um longo processo 
judicial. Caso a proposta de 
imissão imediata na posse 
seja rejeitada pela subco­

missão, o deputado Vicente-?' 
Bogo (PMDB-RS) apresen­
tará emendas para levá-las 
ao plenário. 

3) Criação do fundo na­
cional de reforma agrária 
para assegurar recursos à, 
execução da reforma. 

4) Fixação de cláusula de-r, 
inalienabilidade têmpora--
ria sobre os lotes distri-í* 
buídos na reforma agrária. 

5) Exclusão da reforma*, 
agrária de imóveis i n f e r i o ­
res a três módulos explora-', 
dos pelo proprietário. 

6) Fixação de limite má- u. 
ximo de propriedades r u - -• 
rais, em cem módulos. E U I 
outra proposta polémica. -

7) Nova disciplina das,, , 
terras públicas destinadas * 
à distribuição. tJ, 

8) Limitação da proprie- . 
dade rural das pessoas físi­
cas ou jurídicas estrangei- o 
ras a três módulos rurais. tl. 

9) Benefício de impenho-.-.' 
rabilidade aos pequenos;; 
imóveis cultivados pelos. c 
seus proprietários. ; 

10) Vinculação de 30%, c 
das verbas de habitação; 
para aplicação no meio ru-7 
ral. 

11) Regulação da contri-,, 
buição de melhoria. 

12) Normas plurianuais.,., 
de política agrícola. ;-: 

13) Apoio, incentivo e 
isenção ao cooperativismo. 

Um tribunal constitucional 
por Eliana Simonetti 

de Brasília 
A criação de um tribunal 

constitucional é, para o de­
putado Nelton Friedrich 
(PMDB-PR), a principal 
proposta da Subcomissão 
de garantia da Constitui­
ção, reforma e emendas da 
Assembleia Constituinte, 
da qual é relator. "A preva­
lência, o controle, a fiscali­
zação e a guarda da Consti­
tuição são metas politico-
jurídicas, até porque os 
problemas constitucionais 

extrapolam o direito e atin­
gem o poder, e, por força 
dessa vocação politica, o 
tribunal constitucional de­
ve ser parte expressiva d o . 
capítulo relativo às garan-: 
tias constitucionais", justi­
ficou o relator. ~ 

Entre outras atribuições, _ 
o tribunal constitucional" 
poderá declarar o não cum-„ 
primento da Constituição," 
por omissão das medidas!' 
necessárias para tornar" 
efetivas as normas consti-„ 
tucionais. 


